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 Escola Secundária c/3.º Ciclo Manuel Cargaleiro

Aviso n.º 7093/2009

Abertura de concurso para Director(a)
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 75/2008 

de 22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna-se público que se encontra aberto concurso para provimento do 
lugar de Director da Escola Secundária c/ 3.º Ciclo Manuel Cargaleiro, 
pelo prazo de 15 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente Aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados no De-
creto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e na Portaria n.º 604/2008, de 9 
de Julho:

1.1 — Docentes de carreira do ensino público ou professores profissio-
nalizados com contrato por tempo indeterminado do ensino particular e 
cooperativo com, pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para 
o exercício das funções de administração e gestão escolar.

1.2 — Consideram-se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacional;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor nas áreas refe-
ridas na alínea anterior;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos: Director, Subdirector ou Ad-
junto de Director, Presidente ou Vice -Presidente do Conselho Executivo; 
Director Executivo ou Adjunto do Director Executivo; ou Membro do 
Conselho Directivo, nos termos do regimes previstos, respectivamente 
no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril ou Decreto-Lei n.º 115-A/98, 
de 4 de Maio, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 
22 de Abril, no Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio e no Decreto-Lei 
n.º 769-A/76, de 23 de Outubro.

d) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como Director 
ou Director Pedagógico de estabelecimentos do ensino particular e 
cooperativo.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao Conselho Geral Transitório, podendo ser entregue 
pessoalmente na secretaria da Escola Secundária com 3.º Ciclo Manuel 
Cargaleiro, Rua Bento Moura Portugal — Fogueteiro, Amora, entre 
as 9h00 e as 16h00,ou remetido por correio registado com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das candidaturas.

3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de:
a) Curriculum Vitae com respectiva prova documental dos elementos 

constantes, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual e este se encontre na escola onde decorre 
o procedimento;

b) Projecto de Intervenção com identificação de problemas, definição 
de objectivos, estratégias e programação das actividades a realizar no man-
dato, com o máximo de 10 páginas em Tahoma 11, espaçamento simples.

4 — Os métodos de apreciação e selecção são:
a) Análise do Curriculum Vitae;
b) Análise do Projecto de Intervenção na escola;
c) A entrevista individual realizada com o candidato.

5 — Constitui -se como enquadramento legal deste concurso o De-
creto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, a Portaria n.º 604/2008, de 9 de 
Julho e o Código do Procedimento Administrativo.

6 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos a concurso serão 
afixadas na Escola, no prazo máximo de 10 dias úteis após a data limite 
de apresentação das candidaturas, sendo igualmente divulgadas, no 
mesmo prazo, na página electrónica da Escola, sendo estas as únicas 
formas de notificação dos candidatos.

20 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Manuel Pires Andrade Pereira.

201598603 

 Escola Secundária da Marquesa de Alorna
Aviso n.º 7094/2009

Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º, do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de Abril, e da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 

torna -se público que se encontra aberto concurso para provimento do 
lugar de Director da Escola Secundária Marquesa de Alorna, pelo prazo 
de 15 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados no Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e na Portaria n.º 604/2008, de 9 de 
Julho:

1.1 — Docentes de carreira do ensino público ou professores profissio-
nalizados com contrato por tempo indeterminado do ensino particular e 
cooperativo com, pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para 
o exercício das funções de administração e gestão escolar.

1.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em administração escolar ou administração educacional;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor nas áreas refe-
ridas na alínea anterior;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos: Director, Subdirector ou Ad-
junto de Director, Presidente ou Vice -Presidente do Conselho Executivo; 
Director Executivo ou Adjunto do Director Executivo; ou Membro do 
Conselho Directivo, nos termos dos regimes previstos, respectivamente 
no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril ou no Decreto -Lei n.º 115 
 -A/98, de 4 de Maio, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei 
n.º 24/99, de 22 de Abril, no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio e 
no Decreto -Lei n.º 769  -A/76, de 23 de Outubro.

d) Possuam experiência de, pelo menos, três anos, como Director 
ou Director Pedagógico de estabelecimentos do ensino particular e 
cooperativo.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento, 
dirigido ao Presidente do Conselho Geral Transitório da Escola Secundá-
ria Marquesa de Alorna, podendo ser entregue pessoalmente na secretaria 
da Escola, sita na Rua Moinho de Vento, 2080 — 108 Almeirim, entre 
as 9.00 h e 12h 30m ou entre as 14.00 h e as 17h 30m, ou remetido por 
correio registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo 
fixado para a apresentação das candidaturas.

2.1 — Faz -se notar que a Escola integra o 3.º Ciclo do Ensino Básico, 
estando situada no concelho/freguesia de Almeirim.

3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de:
a) Curriculum vitae, com prova documental dos elementos constantes, 

com excepção daqueles que se encontrem arquivados no respectivo 
processo individual e este se encontre na escola onde decorre o pro-
cedimento;

b) Projecto de intervenção com identificação de problemas, definição 
de objectivos, estratégias e programação das actividades a realizar no 
mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Con-
tribuinte ou do Cartão de Cidadão.

3.1 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

4 — Os métodos de selecção são:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício das funções de Director e o seu mérito;
b) Análise do projecto de intervenção, visando, designadamente, 

apreciar a sua relevância e a coerência entre os problemas diagnostica-
dos, as estratégias de intervenção propostas e os recursos a mobilizar 
para o efeito;

c) Entrevista individual realizada com o candidato que, para além do 
aprofundamento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve 
apreciar as motivações da candidatura e verificar se a fundamentação do 
projecto de intervenção é adequado à realidade da Escola.

5 — Resultado do processo concursal prévio à eleição do Director:
Será elaborada e afixada a lista provisória dos candidatos admitidos e 

dos candidatos excluídos a concurso em local apropriado das instalações 
da Escola, e na respectiva página electrónica, no prazo de 10 dias úteis 
após a data limite de apresentação das candidaturas, sendo esta a forma 
de notificação dos candidatos.

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
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escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação”.

26 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria Graciete Agostinho da Costa Pereira de Brito.

201601323 

 Agrupamento de Escolas de Pedro de Santarém

Aviso n.º 7095/2009
Nos termos do disposto no artigo 95 do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

30 de Março e para os devidos efeitos, faz -se público que se encontra 
afixada na sala do pessoal não docente desta escola e nas escolas do 
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agru-
pamento com referência a 31 de Dezembro de 2008.

Os funcionários não docentes dispõem de 30 dias a contar da data 
da publicação do aviso no Diário da República para reclamação ao 
dirigente máximo do serviço.

25 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís 
Manuel das Neves Rodrigues.

201594497 

 Aviso n.º 7096/2009

Abertura do concurso para director
Nos termos do disposto no artigo 22 do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho, 
torna -se público que se encontra aberto um concurso para provimento 
do lugar de director do Agrupamento de Escolas de Pedro de Santarém, 
pelo prazo de 15 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão são estipulados nos pontos 3 e 4 do 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril e no artigo 2.º da 
Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho.

2 — A formalização da candidatura é efectuada através da apresenta-
ção de um requerimento de candidatura a concurso, em modelo próprio, 
disponibilizado na página electrónica do Agrupamento de Escolas de 
Pedro de Santarém (www.eps -pedro -santarem.rcts.pt) ou nos serviços 
administrativos da escola sede do Agrupamento.

3 — A acompanhar o requerimento deverão constar os seguintes 
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado de 
prova documental dos seus elementos, com excepção daqueles que se 
encontrem arquivados no processo individual e este se encontre no 
Agrupamento onde decorre o procedimento;

b) Projecto de intervenção relativo ao Agrupamento contendo a iden-
tificação dos problemas, a definição de objectivos e estratégias e a 
programação de actividades que se propõem realizar durante o mandato.

c) Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 
devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

4 — Todos os elementos devem ser entregues nos serviços adminis-
trativos da escola sede do Agrupamento em suporte papel ou remetidos 
por correio registado com aviso de recepção, ao cuidado do Presidente 
do Conselho Geral Transitório, para a Escola Básica 2.3 Pedro de San-
tarém, Estrada de Benfica 535 — 1549 -020 Lisboa

5 — Os métodos de avaliação das candidaturas são os seguintes:
a) A análise do curriculum vitae, de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) A análise do projecto de intervenção no Agrupamento;
c) O resultado da entrevista individual realizada pelo candidato.

6 — As provas documentais dos elementos constantes do curriculum 
far -se -ão de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 604/2008.

7 — As listas dos candidatos admitidos serão afixadas na escola sede 
do Agrupamento de Escolas de Pedro de Santarém, no prazo de 10 dias 
úteis após a data limite de apresentação das candidaturas e divulgadas 
no mesmo dia, na página electrónica do Agrupamento, sendo esta, a 
forma de notificação dos candidatos.

8 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, Por-
taria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código do Procedimento Administrativo.

26 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
João Carlos Soares Costa.

201600513 

 Agrupamento de Escolas Pintor Almada Negreiros

Aviso n.º 7097/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna -se público, que se encontra aberto concurso para provimento do 
lugar de Director do Agrupamento de Escolas Pintor Almada Negreiros, 
em Lisboa, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da 
publicação do presente Aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados no Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril e na Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho:

1.1 — Docentes dos quadros de nomeação definitiva do ensino público 
ou professores profissionalizados com contrato por tempo indeterminado 
do ensino particular e cooperativo com pelo menos, cinco anos de serviço e 
qualificação para o exercício das funções de administração e gestão escolar.

1.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão os docentes que preencham uma das seguintes 
condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacional;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor nas áreas refe-
ridas na alínea anterior;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

Director, subdirector ou adjunto do director, nos termos do regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

Presidente, vice -presidente, director ou adjunto do director, nos termos 
do regime previsto no Decreto -Lei 115/98, de 4 de Maio, alterado por 
ratificação parlamentar, pela Lei n.º 14/99, de 22 de Abril;

Director executivo e adjunto do director executivo, nos termos do 
regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

Membro do conselho directivo, nos termos do regime previsto no 
Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro;

d) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como director ou 
director pedagógico de estabelecimento do ensino particular e cooperativo.

2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho 
Geral Transitório do Agrupamento de Escolas Pintor Almada Negrei-
ros — Lisboa, podendo ser entregues pessoalmente na secretaria da escola 
sede do Agrupamento, Escola Básica Pintor Almada Negreiros, Rua Vasco 
da Gama Fernandes, 1750 -336 Lisboa, das 9.30 às 12.30 e das 14.00 às 
16.00, ou remetido por correio registado com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) — Identificação completa, nome, filiação, estado civil, natura-

lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade, 
respectiva validade e serviço emissor, número fiscal do contribuinte, 
residência, código postal e telefone/telemóvel;

b) — Habilitações literárias e situação profissional;
c) — Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data 

e publicação do respectivo aviso no Diário da República.

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde cons-
tem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação profissional 
que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser considerada;

b) Projecto de Intervenção no Agrupamento de Escolas Pintor Almada 
Negreiros (num máximo de vinte páginas) contendo: identificação de 
problemas; definição de objectivos/ estratégias; programação das acti-
vidades que se propõem realizar no mandato;

c)Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de contri-

buinte.

2.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

2.4 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual e este se encontre no agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada onde decorre o procedimento.

3 — Os métodos de selecção são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício de funções de Director e o seu mérito;




